Comarca de Magé - 1ª Vara Cível
Juiz: Mauro Nicolau Junior
Processo nº 0000728-32.2012.8.19.0029
Processo 0000728-32.2012.8.19.0029 S E N T E N Ç A MARILZA ROSA COUTINHO ajuizou AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER cumulada com REPETIÇÃO DE INDÉBITO c/c RESPONSABILIDADE CIVIL contra BANCO DO BRASIL S/A, alegando que recebeu ligação da ré oferecendo um cartão de crédito em seu nome e que passado algum tempo recebeu em sua residência um cartão titular e um adicional, nº 5485 **** **** 9305 e 4984 **** **** 0354. Argui que efetuou o desbloqueio do cartão e então percebeu que o limite do mesmo era de R$ 1,00, tendo entrado em contato com a ré no dia 14/09, solicitando aumento, momento onde fora pedido o encaminhamento de documentações via fax. Informa que após o envio, não houve qualquer mudança no limite do cartão, tendo entrado em contato novamente no dia 30/11, onde foram pedidas novas documentações, que foram enviadas no dia 01/12, recebendo prazo de 05 dias úteis. Até o presente não houve o aumento do limite e vem pagando a anuidade do cartão, mesmo sem utilização. Pretende a gratuidade de justiça e a inversão do ônus da prova. Requer a procedência do pedido para: I - a condenação do réu a proceder ao aumento do limite total do cartão de titularidade do autor; II - a devolução do valor de R$ 9,18 pagos a título de anuidade em dobro corrigidos monetariamente; III - condenar a ré ao ressarcimento pelos danos morais sofridos, em valor a ser arbitrado, com correção monetária de 1% sobre a condenação e IV - condenar o réu ao pagamento de custas processuais e honorários de advogado, na base de 20% sobre o valor da condenação. Procuração a fls. 06; declaração de hipossuficiência a fls. 07; contrato de honorários advocatícios a fls. 08; cópia de RG, CPF e comprovante de domicilio a fls. 09; comprovante de pagamento de salário a fls. 10; limite do cartão a fls. 11; faturas do cartão a fls. 12/14 e documentações pedidas pelos prepostos da ré a fls. 15. Decisão de fls. 17 designando audiência de conciliação. Despacho de fls. 18 redesignando data de audiência de conciliação. A autora junta faturas do catão e protocolos a fls. 19/31. Audiência de conciliação, a fls. 34, restou infrutífera. O réu apresenta sua contestação, a fls. 35/56, alegando que a autora aceitou o cartão e, ainda, pediu outro adicional e que não cometeu nenhum ato ilícito. Informa que não há embasamento legal na afirmação de que um limite ínfimo seja suficiente para ensejar uma indenização por dano moral. Requer a improcedência dos pedidos autorais com a extinção do processo, com resolução de mérito em relação ao réu, condenando o autor em custas processuais e honorários de advogado de 20% sobre o valor da causa. Carta de preposição a fls. 57; atos constitutivos a fls. 58/63; procuração a fls. 64 e substabelecimentos a fls. 65/67. Decisão de fls. 69 deferindo a inversão do ônus da prova, considerando saneado o feito, fixando os pontos controvertidos, deferindo produção de prova documental superveniente e indeferindo prova oral. Os autos vieram conclusos nesta data. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende a autora a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais bem como a elevação do limite de utilização de seu cartão de crédito e a devolução dos valores cobrados a título de anuidade. Sustenta o réu que a autora tinha conhecimento dos termos do contrato e com eles expressamente anuiu. Não prospera a tese defensiva na medida em que sendo o cartão de crédito, como o próprio nome diz, uma forma de realização de pagamento, acaba por restar inviabilizado e descaracterizado na medida em que o limite de crédito é de apenas um real (R$ 1,00) impedindo que seja utilizado para absolutamente qualquer pagamento ou compra. Se por um lado é correto afirmar que o banco não está obrigado a conceder crédito a quem quer que seja e, muito menos, em valor e limite que pretenda o mutuário, por outro não é menos verdadeiro concluir que se a instituição financeira ofereceu, voluntariamente, a contratação de cartão de crédito à autora, deverá lhe conceder e fixar algum limite que possibilite sua utilização. Estabelecer o limite de mero um real é o mesmo que não haver crédito algum e, em consequência, descaracterizado está o cartão como forma de concessão de crédito inviabilizando a autora, a despeito de portá-lo, de poder utilizá-lo, situação que acaba por gerar frustração e sensação de impotência, notadamente após haver encaminhado toda a documentação solicitada pelo réu e, mesmo assim, nada fez no sentido de aumentar o limite de crédito ou cancelar o cartão. Preferiu o réu a cômoda conduta, a despeito de extremamente censurável e criticável, de prosseguir na cobrança e recebimento das anuidades sem que preste qualquer serviço que possa ser utilizado pela autora. APELAÇÃO. CONSUMIDOR. CARTÃO DE CRÉDITO NÃO AUTORIZADO. AUSÊNCIA DE CRÉDITO DISPONÍVEL. PLÁSTICO VENCIDO. INOCORRÊNCIA DE DANO MORAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. Sentença de improcedência. Ação anterior, que teve o cartão de crédito em questão como objeto de controvérsia, que não decidiu pela existência de qualquer crédito ou estorno de valores. Ademais, consta do referido plástico o limite de crédito zerado, além da informação quanto à sua validade. Nesse sentido, o uso do cartão de crédito vencido é suficiente para justificar sua indisponibilidade quando das tentativas de uso narradas, não havendo que se falar em falha na prestação do serviço bem como em lesão a direito da personalidade. Artigo 557, caput, do CPC. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO. (AC 0371982-76.2012.8.19.0001, DES. MARIA LUIZA CARVALHO - Julgamento: 29/10/2014, 23ª CC) No que pertine aos pedidos postos na peça exordial é de se notar não ser possível ao Poder Judiciário fixar os limites de crédito a ser deferido a cada um dos correntistas ou usuário de cartões de crédito. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos JULGO PROCEDENTE em parte o pedido contido na peça preambular para condenar o réu ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 4.500,00 que será corrigido pela variação da ufir a partir desta data e acrescido de juros de mora de 1% ao mês desde a citação. CONDENO ainda o réu ao pagamento, a título de devolução, de todos os valores cobrados por mensalidades, anuidades ou qualquer outra rubrica referente ao cartão de crédito cuja numeração é mencionada na petição inicial, valores que serão corrigidos pela variação da Ufir e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a contar de cada cobrança restando, ainda, vedada qualquer cobrança a partir da publicação da presente sentença, o que faço a título de deferimento da antecipação de tutela, sob pena de multa no valor de R$ 1.000,00 por cobrança de mensalidade, anuidade ou qualquer outra verba originada do cartão, multa que incidirá imediata e automaticamente, independentemente de qualquer outra intimação. Por força da sucumbência mínima da autora condeno finalmente o réu ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. CUMPRA-SE. Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2015. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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